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PROJETO DE LEI Nº 33/2013
OFÍCIO Nº 149/2013-GAB., DE 12 DE MARÇO DE 2013 .

SÚMULA:
Acrescenta parágrafos ao artigo 18 da Lei nº 5.669, de 28 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial e acrescenta artigos à Lei nº 9.284,  de 18 de dezembro de 2003,  que estabelece normas para doações, concessões e permissões de uso no Município de Londrina.

Londrina, 12 de Março de 2013.

                                                                                      Alexandre Lopes Kireeff

PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.
PROJETO DE LEI Nº 33/2013
SÚMULA:
Acrescenta parágrafos ao artigo 18 da Lei nº 5.669, de 28 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial e acrescenta artigos à Lei nº 9.284,  de 18 de dezembro de 2003,  que estabelece normas para doações, concessões e permissões de uso no Município de Londrina.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:
Art. 1º
O artigo 18 da Lei nº 5.669, de 28 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município de Londrina, passa a vigorar acrescido dos seguintes parágrafos – numerados como 3º e 4º –,  com a seguinte redação:

“Art. 18. . . .

. . .

§ 3º Se o início das obras ou a instalação da empresa não ocorrer nos prazos previstos na lei de doação, concessão ou permissão por problemas sem que haja culpa ou omissão da donatária, concessionária ou permissionária, os prazos ficam suspensos até a resolução do problema,  que pode ocorrer nas seguintes situações e desde que devidamente comprovados:

I –
atraso no fornecimento da infraestrutura de responsabilidade do Município; e

II – emissão das autorizações, licenças ou alvarás dos órgãos da União, do Estado ou do Município.

§ 4º As cessões (doação, concessão e permissão) somente poderão ocorrer em áreas disponíveis com toda a infraestrutura necessária e liberadas para construção pela Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação, exceto nos casos onde a infraestrutura estiver a cargo do empresário.”
Art. 2º
A Lei nº 9.284, de 18 de dezembro de 2003, que dispõe sobre normas para as doações, as concessões de direito real de uso e as permissões de uso de imóveis do Município, passa a vigorar acrescida dos artigos 5º-A e 5º-B, com a seguinte redação:

“Art. 5º-A. Se o início das obras ou a instalação da empresa, entidade ou associação não ocorrer nos prazos previstos na lei de doação, concessão ou permissão por problemas sem que haja culpa ou omissão da donatária, concessionária ou permissionária, os prazos ficam suspensos até a resolução do problema, que pode ocorrer nas seguintes situações e desde que devidamente comprovados:

I – atraso no fornecimento da infraestrutura de responsabilidade do Município; e

II – emissão das autorizações, licenças ou alvarás dos órgãos da União, do Estado ou do Município.”

“Art. 5º-B. As cessões (doação, concessão e permissão) somente poderão ocorrer em áreas disponíveis com toda a infraestrutura necessária e liberadas para construção pela Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação, exceto nos casos onde a infraestrutura estiver a cargo do empresário.”

Art. 3º
O Município terá 24 (vinte e quatro) meses, contados da data da publicação desta lei, para resolver as pendências relacionadas às empresas que já receberam áreas por meio de doação, concessão ou permissão,  desde que tenha ocorrido uma das hipóteses previstas nesta lei.
Parágrafo único. Não havendo a regularização deverá o Município oferecer outra área totalmente liberada e que atenda às demandas da respectiva empresa, se o empresário assim desejar.

Art. 4º Ficam renovados automaticamente os prazos constantes das leis de doação, concessão ou permissão havidas antes da data da publicação desta lei, para que a respectiva empresa construa as obras ali previstas e se instale,  desde que tenha ocorrido uma das hipóteses previstas nesta lei.

Art. 5º
Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

Com a presente propositura pretende-se suspender os prazos para instalação ou cumprimento de encargos por parte de donatários, concessionários ou permissionários de imóveis públicos municipais acaso o atraso não se dê por sua culpa ou omissão, modificando as Lei nº 5.669/1993 e 9.284/2003.
Segundo a exigência atual, o não cumprimento dos prazos previstos na lei de doação, concessão e/ou permissão farão com que o imóvel, doado ou cedido, reverta ao Município, muitas vezes as obras não se inciam por conta da burocracia.

A política de desenvolvimento urbana e industrial, através da alienação (doação) ou cessão (concessão ou permissão) de bens públicos municipais, bem assim como o poder de polícia decorrente da fiscalização do cumprimento de encargos pelo beneficiário por certa cuidam-se de matéria atinente à Administração Pública, estando abrangida pelo Instituto de Desenvolvimento de Londrina – CODEL.

Assim, com a alteração proposta  houve a necessidade de modificar dispositivos da Lei nº 9.284, de 18 de dezembro de 2003, especificamente os dispositivos que tratam  da prorrogação de prazos para cumprimento dos encargos das leis de doação.

Ressaltamos, ainda, que matéria de igual teor foi apresentada no ano de 2012,  pelo nobre Edil Roberto Fú Lourenço,  tendo sido apreciada e aprovada por esse Legislativo.  Todavia, não foi possível sancionar tal projeto tendo em vista o disposto no art. 29, III, da Lei Orgânica do Município.
Assim, em face das razões arroladas, esperamos seja a Mensagem   apreciada por essa colenda Câmara.

Londrina, 12 de Março de 2013.

Alexandre Lopes Kireeff

PREFEITO DO MUNICÍPIO
Ofício nº 149/2013-GAB

Londrina, 12 de Março de 2013.

A Sua Excelência, Senhor

Rony dos Santos Alves

Presidente da Câmara Municipal

Londrina – Pr 

Assunto: Encaminha Projeto de Lei - Acrescenta parágrafo ao artigo 18 da Lei nº 5.669, de 28 de dezembro de 1993.

 Senhor Presidente, 

Temos a honra de encaminhar à apreciação dessa colenda Casa de Leis a apensa Propositura, objetivando  acrescentar parágrafo ao art. 18, da Lei nº 5.669, de 28 de dezembro de 1993, cuja justificativa anexamos.

Atenciosamente,

Alexandre Lopes Kireeff

PREFEITO DO MUNICÍPIO

